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Programa da Disciplina 

Ementa:  As instituições políticas como objeto de estudo: o caso brasileiro. Estado, 
intermediação de interesses e políticas públicas no Brasil. Burocracia e administração pública. 
Ciclo eleitoral, instituições e políticas públicas. As instituições subnacionais. Federalismo e 
relações intergovernamentais. Instituições, processo governamental e políticas públicas nas 
esferas local, estadual e federal. Seleção de estudos sobre o impacto de instituições políticas 
nas políticas públicas. 

Objetivos: mapear a emergência da perspectiva analítica conhecida como “neoinstitucionalista” 
compreendendo o debate que emerge a partir dos limites verificados nas perspectivas anteriores. 
Conhecer a variedade de abordagens no interior da perspectiva neoinstitucional. Especial ênfase 
será  dada à perspectiva do urbano/rural e de seus  instrumentos para a análise  de políticas públicas. A 
disciplina está focada apenas nos instrumentos, conceitos, teorias e modelos que podem ser utilizados 
para a análise de políticas públicas, de suas escolhas e de seus resulta dos e efeitos (inclusive a 
implementação). 

Conteúdo (Blocos Temáticos): 

1. Para entender o debate: explicações anteriores sobre as escolhas de políticas públicas 
entre os 1950 a 1970  

2. "Trazendo o Estado de volta" na análise: explicações para diferentes escolhas 
dentro de um mesmo sistema 

3. A perspectiva neoinstitucional e a emergência do neoinstucionalismo histórico: 
explicando escolhas de diferentes políticas públicas e o peso do legado histórico (“path 
dependency”) 

4. Modelos de análise de políticas públicas a partir dos anos 1990 e 2000: o papel 
das ideias e das comunidades de políticas (com ênfase nos modelos de Kingdon 
de formação da  agenda governamental - “multiple streams” - e de “coalizões de 
defesa”, Sabatier e colegas) 

5. Aplicação das abordagens neo institucionais p ara explicar as escolhas de 
políticas públicas no cenário brasileiro: tentativas de generalização e de teste de 
teorias: 

Atenção: Leitura Prévia - texto para a primeira aula: 

IMMERGUT, Ellen M. O núcleo teórico do novo institucionalismo. In: SARAVIA, E. & FERRAREZI, E. 
(Org.) Políticas públicas; coletânea V.1. Brasília: ENAP, 2006.  
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1) exemplos de estudos sobre a formação da agenda governamental 

2) exemplos de estudos para explicar o processo decisório 

3) exemplo s de estudos para explicar o papel da dependência de trajetória (“path 
dependency”) nas escolhas disponíveis 

4) exemplos de estudos sobre desenho institucional, indução de 
comportamentos e efeitos nas políticas públicas 

5) exemplos de estudos sobre arranjos institucionais e seus efeitos 
na implementação de políticas 

6) exemplos de estudos de interesse para as questões de pesquisa dos alunos 
da disciplina (a definir) 

Metodologia 

Aulas expositivas de discussão dos textos indicados para as aulas e seminários de 
apresentação de textos (um por aluno) com um debatedor. 

Avaliação: 

Seminário de apresentação de textos com envio prévio (1 semana antes) da resenha do texto 
os colegas de turma (vale até 2 pontos). 

Debatedor de texto e da resenha enviada (vale até 1,0 ponto). 

Entrega de um artigo que discute temas e textos da disciplina OU um artigo que tenta   
aplicar algum dos modelos e ferramentas de análise aos objetos de estudos das 
dissertações ou teses. Vale até 7,0 pontos. 
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